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cido qualquer efeito interruptivo sôbre 
o decurso do prazo prescricional na es­
fera administrativa, pois, na verdade, 
o que ali se examinou não foi a legiti­
midade da medida demissória, e sim 
apenas se havia ou não criminalidade 
nos atos que lhe eram imputados. 

6. Assim, a circunstância de ter sido 
êle absolvido no processo-crime, não 
ilide, por si só, o procedimento adminis­
trativo, a despeito dos vícios e irregu­
laridades de que possa êste achar-se 
eivado, e que deveriam ter sido argüídos 
pelo recorrente, tempestivamente, na 
própria esfera administrativa, através 
dos recursos facultados por lei. 

7. Nem tal absolvição importa em 
alteração da pena máxima disciplinar 
que lhe foi imposta, reconhecida que é 
entre nós a independência das instâncias 
administrativa e judiciária. 

8. Poder-se-ia lembrar, a propósito, 
recente decisão proferida pelo egrégio 
Tribunal Federal de Recursos, nos autos 
da apelação cível n.O 800 (Revista de 
Direito Administrativo, vol. 9, págs. 182 
a 185), na qual se afirmou, por unani­
midade de votos, a tese defendida pelo 
Relator, o ilustre Ministro Djalma da 
Cunha Melo, no sentido de que: "Pouco 
importa a absolvição do apelante na 
Justiça Criminal. A medida de ordem 
administrativa não estava jungida à 
sorte do processo criminal. As duas 
jurisdições são autônomas. A prova que 
não oferece resistência para arrimo de 

uma condenação pela Justiça Pública 
pode lastrear, com folgas, uma provi­
dência disciplinar, uma atitude de sal­
vaguarda do decôro da repartição pú­
blica ... " 

9. Na hipótese, limitou-se o pronun­
ciamento judiciário a verificar se os 
atos imputados ao recorrente consti­
tuíam crime, o que foi negado, como 
se vê da certidão de fls. 21 a 23v., por 
absoluta falta de prova. Não entrou, 
porém, o magistrado, como não poderia 
entrar, no mérito da medida disciplinar, 
de vez que tal matéria somente poderia 
ser levada à instância judiciária pelo 
próprio interessado, através de ação 
adequada, e depois de esgotados todos 
os recursos na esfera administrativa 
(Decreto-lei n.o 1.713, de 1939, art. 223). 

10. Não podendo, portanto, a simples 
absolvição do recorrente no processo cri­
minal originar, para a Administração, 
a obrigação de reintegrá-lo, e tendo êle 
deixado prescrever quer o direito de 
pleitear na esfera administrativa, quer 
mesmo de reclamar judicialmente o que 
lhe fôsse devido, não se nos afigura 
possível conhecer do recurso ou dar-lhe 
provimento. 

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 
1953. - 08car Saraiva, Consultor Ju­
rídico. 

Despacho: Como parece ao Sr. Con­
sultor Jurídico. - Em 25 de maio de 
1954. - Hugo de Araújo Faria, Minis­
tro Interino. 

EXTRANUMERÁRIO - ESTABILIDADE - F. E. B. 

- A concessão de estabilidade aos servidores que inte­
graram a Fôrça Expedicionária Brasileira é de caráter tran­
sitório e limitada aos que ingressaram no serviço público 
antes dos textos que a admitiram. 

- Interpretação do art. 18 do Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias; idem do art. 261 do Estatuto dos 
Funcionários Públicos. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 

PROCESSO N.o 2.960-54 

Em consulta dirigida a esta Divisisão, 
indaga a Seção Especial da F. E . B ., do 

Ministério da Guerra, sôbre a possibili­
dade de ser concedido o benefício pre-
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visto no art. 261 da Lei n.o 1.711, de 
28 de outubro de 1952, a servidor que 
haja entrado em exercício em data pos­
terior à da vigência daquele diploma 
legal. 

2. Tal esclarecimento se faz neces­
sário em vista da situação em que se 
enco~tra Luís Gomes Moura, veterano 
da Marinha de Guerra, o qual, tendo 
sido admitido, mediante portaria de 2 
de outubro de 1952, para exercer a 
função de Escrevente-Datilógrafo, refe­
rência 19, da Delegacia Fiscal de João 
Pessoa, Paraíba, entrou em exercício a 
6 de novembro seguinte. 

3. Alega o interessado, em defesa de 
sua pretensão, que o "art. 261 citado 
não distingue os já nomeados e os que 
venham a ser nomeados. Se fôsse inten­
ção do legislador restringir os benefícios 
da estabilidade, teria dito: os atuais 
servidores, etc." (fls. 3). 

4. Isto pôsto, estabelece o mencio­
nado art. 261 do Estatuto dos Funcio­
nários, cujo preceito se inspirou no art. 
18, parágrafo único, do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias: 

"Art. 261. São considerados estáveis 
os servidores da União que, integrando 
Fôrças Armadas, durante o último con­
flito mundial, participaram de opera­
ções ativas de guerra ou de atividades 
de comboio e patrulhamento." 

5. É certo que o dispositivo supra­
transcrito não reproduz a expressão 
atuais servidores, constante do citado 
art. 18 do Ato Constitucional, por se 
tratar de limitação desnecessária, uma 
vez que o preceito está contido nas Dis­
posições Transitórias do Estatuto dos 
Funcionários, constituindo, portanto, 
norma de caráter excepcional, destinada 
a aplicar-se, apenas, aos ex-combatentes 
que se encontravam no serviço público 
na data da vigência daquele diploma 
legal, como, aliás, já foi salientado por 
esta D. P. em parecer emitido no pro­
cesso n.O 8.799-53, publicado no Diário 
Oficial de 19-12-53. 

6. Dêsse modo, reconhecida a falta 
de amparo legal do pedido, conclui esta 
Divisão pelo seu indeferimento, como já 

o fêz o Serviço do Pessoal do Ministéri() 
da Fazenda. 

7. Com êstes esclarecimentos, poderá 
ser o processo restituído à Seção Es­
pecial da F. E. B . , do Ministério da 
Guerra para os devidos fins. 

D. P., em 20 de maio de 1954. - José 
Medeiros, Diretor Substituto. 

Ao Dr. Consultor Jurídico. - Em 
2:i.L 5-54. - Arísio de Viana, Diretor­
Geral. 

* 
PARECER 

o art. 261 da Lei n.o 1.711, de 28 de 
outubro de 1952 reproduziu o disposro 
no parágrafo único do art. 18 do At«> 
das Disposições Constitucionais Transi­
tórias mandando considerar estáveis os 
servidores da União que, no último con­
flito bélico, participaram das fôrças mi­
litares nacionais no exterior ou em ati­
vidades de comboio e patrulhamento. 

2. A norma constitucional transitória 
excepcionalizou o preceito permanente 
(art. 188), que subordina a verificaçã«> 
de estabilidade a condições especiais, 
explicitamente definidas. Limitou, po­
rém, os seus efeitos às situações pre­
téritas, desde que apenas se referiu aos 
atuais servidores públicos, ou seja. 
àqueles contemporâneos ao favor extra­
ordinário. 

3. A norma estatutária, como regra 
de menor hierarquia, não inovou a ma­
téria, nem poderia fazê-lo como bem 
acentuou Alfredo de Almeida Paiva 
(Revista de Direito Administrativo, vol. 
32, pág. 369). 

4. A estabilidade na função pública 
é, em nosso regime jurídico, matéria 
constitucional. A lei ordinária deve. 
portanto, submissão aos ditames ali ins­
critos que não concebem a aquisição 
dessa garantia sem o vencimento de 
prazos obrigatórios (art. 188). 

5. As exceções incorporadas ao sis­
tema constitucional, por fôrça de pre­
ceitos transitórios, não podem ser dila­
tadas e, muito menos, convertidas em 
normas permanentes. 
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6. O art. 261 do Estatuto, como dis­
posição meramente executória do art. 
18 ,parágrafo único, do A. D. C. T ., não 
alterou o ponto de referência para a 
fruição do benefício que, segundo deter­
minou o constituinte, deve ser a atuali­
dade da condição de servidor em 18 de 
setembro de 1946. 

7. A inteligência atribuída ao pre­
ceito ordinário, como idôneo a prolongar 
os efeitos da execução à data de vigência 
do Estatuto, parece-me incompatível com 
a origem constitucional da medida. 

8. Menos, ainda, se justificará a 
exegese patrocinada pelo requerente, no 
sentido de que o benefício é de natureza 
permanente e favorece até mesmo os 
que ingressaram no serviço público após 
a data do atual Estatuto. 

9. Sou, assim, de parecer que deve 
ser mantido o indeferimento do pedido, 
dado que não assiste ao interessado o 
direito à estabilidade pleiteada. 

Rio de Janeiro, em 31 de maio de 
1954. - Caio Tácito, Consultor Jurídico. 

Aprovado. - Em 11-6-54. - Arísio 
de Viana, Diretor Geral. 

EXTRANUMERÁRIO - ESTABILIDADE - F. E. B. 

- A estabilidade de servidor, que participou da Fôrça 
Expedicionária Brasileira, se dá após 5 anos de exercício. 

- Interpretação do art. 18 do Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias. 

- Idem do art. 261 dQ Estatuto dos Funcionários 
Públicos. 

PRESID~NCIA DA REPÚBLICA 

PROCESSO P. R. N.o 31.756-54 

Presidência da República. Consultoria 
Geral da República. E. M. n.o 156, de 
14 de junho de 1954, submetendo à apro­
vação presidencial o Parecer sob n.o 

421-T., de mesma data, relativo à esta­
bilidade de servidor público, nos têrmos 
do art. 261 do Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis da União, emitido 
no processo em que é interessado Thas­
silo Augusto de Campos Mitke. "Apro­
vado. Em 17-6-54" . (Rest. proc. ao 
M.J.N .1., em 22 de junho de 1954). 

PARECER 

1. Thassilo Augusto de Campos Mitke 
foi admitido como extranumerário-dia­
rista, artífice, do extinto Departamento 
de Imprensa e Propaganda em 11 de 
março de 1942 (Portaria n.o 35, in 
Diário Oficial de 13 de março de 1942). 
Como "correspondente de guerra", da 

Agência Nacional, embarcou para o tea­
tro de operações da Itália, em 6-2-45, de 
onde regressou 3 meses após. Mediante 
Portaria n.O 48, de 15-6-45, foi dispen­
sado de suas funções. 

2. Novamente admitido em princí­
pios de 1947, como extranumerário­
mensalista, redator, da Agência Nacio­
nal, na forma do decreto n.O 22.562, de 
7-2-47, requereu êle a sua estabilidade 
na função. Verificou-se, porém, que não 
lhe beneficiavam, nem o art. 18, pará­
grafo único, nem o art. 23 do Ato das 
Disposiç.êies Constitucionais Trasitórias, 
porque, à data da promulgação da Cons­
tituição, em 18 de setembro de 1946, não 
possuía êle a condição de servidor pú­
blico. Em verdade, nos dispositivos indi­
cados se encontram as expressões atuais 
servidores e atuais extranumerários, que 
limitam os seus benefícios aos que se 
encontravam, àquela época, em exercício. 




